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Termo de Referência 47/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
47/2024 158420-IFES - CAMPUS LINHARES GIOVANNI D ASSUNCAO SILVA 07/11/2024 12:03 (v 2.1)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

66/2024 23147.007947/2024-
68

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO CAMPUS LINHARES

(Processo Administrativo n°PROCESSO 23147.007947/2024-68)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de serviços de alimentação para realização da VIII Jornada de Integração do Instituto
Federal do Espírito Santo (Ifes) de 2024  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e,
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Kit lanche Cada kit lanche deve conter, no

minimo:

- um suco de caixinha (em caixa térmica com

gelo)

- um sanduíche, (ex: pão francês, uma fatia de

queijo muçarela e uma fatia de presunto e/ou

peito de peru) embalado em guardanapo - um

biscoito doce - uma fruta Cada kit deve ser

  UN 756 R$ 12,00 R$ 9.072,00
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fornecido em embalagem única de plástico

transparente, fechada. As embalagens devem ter

o tamanho adequado para que os itens que

compõem o kit lanche não sejam amassados ou

tenham as embalagens danificadas.

2 kit almoço - um marmitex ou refeição contendo

de 300 a 400 g de comida que deverá conter arroz

e feijão ou macarrão, purê de batata ou batata

frita, salada (alface, tomate, cenoura, pepino) e

um tipo de carne (bovina ou frango) - um suco

em caixinha (em caixa térmica com gelo)

  UN 756 R$ 18,00 R$ 13.608,00

3 Coffee break Serviço de coffee break deve ser 

composto por: - café sem açúcar (com 

disponibilização de adoçante e açúcar em sachê) - 

uma opção de suco natural sem açúcar - uma 

opção de refrigerante zero açúcar (guaraná ou 

cola) - duas opções de biscoitos, sendo um doce e 

outro salgado - dois tipos de mini sanduíche ou 

pão de queijo - uma opção de bolo - duas opções 

de fruta Deve incluir todo o material de apoio 

necessário, inclusive descartáveis, toalha de mesa 

e mesa de apoio.

 
UN 130 R$ 14,00 R$ 1.820,00

Valor total estimado R$ 24.500,00

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do(a) Empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Justificam-se as contratações considerando:2.1. 

2.1.1. Que o evento Jornada de Integração abrange todos os campi do Ifes e promove a integração entre ensino,
pesquisa e extensão da instituição, com participação de representantes de alunos e servidores de todos os campi do
Ifes.

2.1.2. Que o evento está alinhado à missão do Ifes de “Promover educação profissional, cientifica e tecnológica
pública de excelência, integrando de forma inovadora o ensino, a pesquisa e a extensão para a construção de uma
sociedade democrática, justa e sustentável”.

2.1.3. Que a programação do evento é extensa, e estudantes e servidores, envolvidos como participantes ou equipe
de apoio ao evento, se ausentarão de suas rotinas sendo necessária uma logística de alimentação própria, ocorrida
nos locais do evento, com os kits alimentação, kits almoço e coffee break.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO



UASG 158420 Termo de Referência 47/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

3 de 8

3.1 Serviços de alimentação

Os serviços de alimentação devem estar de acordo com as seguintes especificações e distribuição, garantindo que
os alimentos estejam frescos:

Item Descrição do serviço
Datas e unidades Total

21/11/2024
22/11
/2024

Total

1

Kit lanche Cada kit lanche deve conter:

- um suco de caixinha (em caixa térmica com gelo)

- um sanduíche, (ex: pão francês, uma fatia de queijo muçarela e uma 
fatia de presunto e/ou peito de peru) embalado em guardanapo - um 
biscoito doce - uma fruta Cada kit deve ser fornecido em embalagem 
única de plástico transparente, fechada. As embalagens devem ter o 
tamanho adequado para que os itens que compõem o kit lanche não 
sejam amassados ou tenham as embalagens danificadas.

504 un 252 un 756 un

2

kit almoço - um marmitex ou refeição contendo de 300 a 400 g de 
comida que deverá conter arroz e feijão ou macarrão, purê de batata 
ou batata frita, salada (alface, tomate, cenoura, pepino) e um tipo de 
carne (bovina ou frango) - um suco em caixinha (em caixa térmica 
com gelo)

504 un 252 un 756 un

3

Coffee break Serviço de coffee break deve ser composto por: - café 
sem açúcar (com disponibilização de adoçante e açúcar em sachê) - 
uma opção de suco natural sem açúcar - uma opção de refrigerante 
zero açúcar (guaraná ou cola) - duas opções de biscoitos, sendo um 
doce e outro salgado - dois tipos de mini sanduíche ou pão de queijo - 
uma opção de bolo - duas opções de fruta Deve incluir todo o 
material de apoio necessário, inclusive descartáveis, toalha de mesa 
e mesa de apoio.

65 un 65 un 130 un

3.1.1 Os serviços deverão ser executados na data programada e no Endereço de execução/entrega: Av. Filogônio 
Peixoto, 2220 - Aviso, Linhares - ES, 29901-291

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 16 
horas.  

4.1.1. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.1.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.2 Realizar o serviço conforme as especificações previstas neste Termo de Referência e seus anexos.

4.3 Quanto aos profissionais:

4.3.1. Utilizar-se de profissionais devidamente habilitados.
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4.3.2. Manter profissionais capacitados para o suporte técnico da infraestrutura contratada durante todo o período do
evento.

4.3.3. Orientar os seus empregados quanto à conduta na prestação dos serviços, observando-se as normas e
regulamentos internos do CONTRATANTE.

4.3.4. Manter os seus empregados devidamente identificados quando em trabalho, devendo substituir os
empregados, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da
CONTRATANTE.

4.3.5. Instruir os seus profissionais, quanto à prevenção de acidentes e incêndios, assumindo, também, a
responsabilidade por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus empregados na execução dos
serviços contratados ou em conexão com eles, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades.

4.3.6. Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros de acidentes,
taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxíliotransporte, outras despesas que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo e de quaisquer outros, em decorrência da sua condição de
empregadora, no que diz respeito aos seus empregados.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto nos dias designados (21 e 22 de novembro de 2024), conforme
emissão da ordem de serviço.

5.2.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Filogônio Peixoto, 2220 - Aviso, Linhares -
ES, 29901-291

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 8 às 17 horas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1. Fornecimento de Kit café da manhã para estudantes identificados pela coordenação do
projeto. Os kits deverão ser armazenados de acordo com os principios de higiene e guarda de
alimentos. Os kits serão entregues pela empresa para cada estudante.

5.4.2. Fornecimento de alimentação, na forma de marmitex para cada estudante identificado. Os
alimentos deverão ser frescos e entregues pela empresa contradata.

5.4.3 Fornecimento de coffee breack para a equipe de organização em sala á ser identificada pela
coordenação do projeto.

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
 características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.



UASG 158420 Termo de Referência 47/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

5 de 8

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VII).

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.
7.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados execução, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).
7.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
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solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.2.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e
7.2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.
7.2.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.
7.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.5.1. o prazo de validade;
7.5.2. a data da emissão;
7.5.3.os dados do contrato e do órgão contratante;
7.5.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.5.5. o valor a pagar; e
7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Público Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.
7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133 /2021, que culminará com a seleção da proposta de
MENOR PREÇO POR ITEM.
8.4. O regime de execução do contrato será .fornecimento e prestação de serviço associado
8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 24.500,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de  (vinte e quatro mil e quinhentos reais),R$24.500,00
conforme pesquisa de preços realizada junto aos fornecedores especializados, cujo detalhamento
consta nos autos do processo 23147.007947/2024-68.

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Aprovo

 

 

 

 

GEOVANI ALIPIO NASCIMENTO SILVA
Membro da comissão de contratação
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